
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.654.739 - GO (2020/0021169-8)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : B O DE J (INTERNADO)
AGRAVANTE : L DE O A 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ABRANDAMENTO DA MEDIDA PELA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O entendimento adotado pela Corte de origem está em consonância 
com a jurisprudência deste Tribunal Superior, no sentido de que "[a] aplicação da 
circunstância atenuante de confissão, prevista no art. 65, III, d, do Código 
Penal, é impossível em sede de procedimento relativo a ato infracional 
submetido ao Estatuto da Criança e do Adolescente, uma vez que a medida 
socioeducativa não tem natureza de pena." (AgRg no HC 602.179/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA Turma, Julgado em 06/10/2020, DJe em 
16/10/2020).

2. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.  

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2021(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.654.739 - GO (2020/0021169-8)
  
AGRAVANTE : B O DE J (INTERNADO)
AGRAVANTE : L DE O A 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo B. O. DE J. e L. DE O. A. contra 

a decisão de minha lavra que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial, 

nos termos da seguinte ementa (fl. 403):

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ABRANDAMENTO DA MEDIDA PELA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL."

Sustenta a Defesa, nas razões do agravo regimental, "o reconhecimento da 

confissão espontânea, para que sejam resguardadas aos adolescentes as garantias 

aplicadas aos processos que julgam réus imputáveis" (fl. 415).

Requer, não havendo retratação da decisão objurgada, seja submetido o presente 

agravo para o julgamento pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.654.739 - GO (2020/0021169-8)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ABRANDAMENTO DA MEDIDA PELA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O entendimento adotado pela Corte de origem está em consonância 
com a jurisprudência deste Tribunal Superior, no sentido de que "[a] aplicação da 
circunstância atenuante de confissão, prevista no art. 65, III, d, do Código 
Penal, é impossível em sede de procedimento relativo a ato infracional 
submetido ao Estatuto da Criança e do Adolescente, uma vez que a medida 
socioeducativa não tem natureza de pena." (AgRg no HC 602.179/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA Turma, Julgado em 06/10/2020, DJe em 
16/10/2020).

2. Agravo regimental desprovido.
  
  
  
    

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Em que pesem os argumentos suscitados pela Defesa, entendo que a decisão 

recorrida não merece qualquer reparo.

Nas razões do recurso especial, a Defesa, em síntese, sustentou a violação ao art. 

35, inciso I, da Lei n. 12.594/2012, pleiteando o reconhecimento da atenuante de confissão 

espontânea e, consequentemente, o abrandamento da medida socioeducativa, ao argumento de 

que “o fato de não haver equivalência direta entre a aplicação das medidas 

socioeducativas e o sistema de dosimetria de pena para imputáveis não impede que outras 

soluções sejam alcançadas para concretizar o direito de terem atenuadas as restrições de 

liberdade ou demais direitos impostas aos adolescentes assim como ocorre com os adultos” 

(fl. 342).

Pois bem, a Corte de origem, na parte em que trata da confissão espontânea, 

assim se pronuciou (fl. 306):

 "Igualmente, não merece guarida o argumento de que a medida 
deveria ser abrandada em face da confissão, pois, conforme precedente 
desta Corte, 'nos procedimentos para apuração de atos infracionais submetidos 
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ao Estatuto da Criança e do Adolescente, não se aplica a circunstância atenuante 
prevista no art. 65, III, ‘d’, do Código Penal (confissão espontânea), uma vez que 
a medida socioeducativa não tem natureza de pena'[1]."

Verifica-se que o entendimento adotado pelo acórdão combatido está em 

consonância com a jurisprudência deste Tribunal Superior, no sentido de que "[a] aplicação da 

circunstância atenuante de confissão, prevista no art. 65, III, d, do Código Penal, é 

impossível em sede de procedimento relativo a ato infracional submetido ao Estatuto da 

Criança e do Adolescente, uma vez que a medida socioeducativa não tem natureza de 

pena." (AgRg no HC 602.179/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA Turma, julgado 

em 06/10/2020, DJe em 16/10/2020).

Nesse mesmo sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ECA. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE FURTO. 
REITERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CONFISSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 122 do ECA autoriza a imposição da medida 
socioeducativa de internação somente nas hipóteses de ato infracional 
praticado com grave ameaça ou violência contra a pessoa, reiteração no 
cometimento de outras infrações graves ou descumprimento reiterado e 
injustificável de medida anteriormente imposta.

2. No caso ficou demonstrado que a internação não está lastreada 
tão somente na condição de dependente química da paciente, tendo sido 
consignando que ela 'apresenta passagens pela Vara da Infância e Juventude 
pela prática de roubo e posse de drogas para consumo, sendo que já lhe foi 
aplicada anteriormente a medida socioeducativa de liberdade assistida, a qual não 
foi capaz de conduzir a sua ressocialização' (fl. 66) e que 'é usuária contumaz de 
entorpecentes, não estuda, não trabalha, nem possuí qualquer respaldo familiar, 
esta demanda rigoroso acompanhamento integral a fim de orientá-la, fazendo-a 
ponderar sobre seus atos, corrigir seus comportamentos e adotar valores 
socialmente positivos. A internação, nesse passo, é salutar e necessária para 
retirá-la do ambiente nocivo em que está inserida, afastando-a, assim, do convívio 
marginal, tudo em perfeita consonância com a proteção integral prevista no 
Estatuto da Criança e do Adolescente' (fl. 68).

3. Ressalta-se que é pacífico nesta Corte que a confissão da 
paciente não produz os efeitos pretendidos. Com efeito, a 'dosimetria em 
aplicação de medida socioeducativa, tampouco previsão legal para 
atenuação da medida em face da confissão do adolescente, não há se falar 
em aplicação de medida mais branda, unicamente, por tal motivo. Ainda 
mais quando existe farta fundamentação concreta que demonstra a 
adequação da medida aplicada' (HC n. 301135/SP, 6ª Turma, Min. Relator 
Rogério Schietti Cruz, DJe 1º/12/2014).
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4. Agravo regimental desprovido." (HC 550.756/SP/SC, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA Turma, Julgado em 20/02/2020, DJe 
05/03/2020; sem grifos no original).

"ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. HABEAS 
CORPUS. ATENUANTE DA CONFISSÃO. RECONHECIMENTO. 
INVIABILIDADE. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. 
APLICADA. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. OCORRÊNCIA DO INCISO I DO ARTIGO 122 DO 
ALUDIDO ESTATUTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA.

1. A aplicação da circunstância atenuante de confissão, prevista no 
art. 65, III, d, do Código Penal, é impossível em sede de procedimento 
relativo a ato infracional submetido ao Estatuto da Criança e do 
Adolescente, uma vez que a medida socioeducativa não tem natureza de 
pena (HC 354.973/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 09/08/2016, DJe 22/08/2016).

2. Diante da prática de ato infracional equiparado ao crime de 
roubo circunstanciado, está autorizada a aplicação da medida 
socioeducativa de internação, nos termos do art. 122, I, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Na espécie, a imposição da referida medida não 
evidencia constrangimento ilegal, tendo em vista, em especial, o modus 
operandi (ato infracional praticado em concurso de agentes, com emprego de 
arma de fogo, contra duas vítimas).

3. Ordem denegada." (HC 389.828/SC, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA Turma, Julgado em 04/05/2017, DJe 
11/05/2017; sem grifos no original).

"ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. HABEAS 
CORPUS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. INTERNAÇÃO. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO ROUBO DUPLAMENTE 
CIRCUNSTANCIADO. GRAVE AMEAÇA E VIOLÊNCIA. INCIDÊNCIA DO 
ART. 122, INCISO I, DO ECA. ILEGALIDADE, AUSÊNCIA. 
ABRANDAMENTO DA MEDIDA PELA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. HABEAS 
CORPUS DENEGADO.

1. Em se tratando de ato infracional praticado mediante violência 
ou grave ameaça à pessoa é possível a aplicação da medida socioeducativa 
de internação, tendo em vista o expresso permissivo constante do inciso I do 
art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

2. A aplicação da circunstância atenuante de confissão, prevista no 
art. 65, III, d, do Código Penal, é impossível em sede de procedimento 
relativo a ato infracional submetido ao Estatuto da Criança e do 
Adolescente, uma vez que a medida socioeducativa não tem natureza de 
pena.

3. Habeas corpus denegado." (HC 354.973/SC, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA Turma, Julgado em 09/08/2016, DJe 22/08/2016; sem 
grifos no original).
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0021169-8 AREsp 1.654.739 / 

GO
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  5421699.82.2018.8.09.0051  542169982  54216998220188090051

EM MESA JULGADO: 02/02/2021
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : B O DE J (INTERNADO)
AGRAVANTE : L DE O A 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Contra a vida - Homicídio 
Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : B O DE J (INTERNADO)
AGRAVANTE : L DE O A 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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